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"Sem Partido!" foi um grito que ecoou nas ruas brasileiras em 2013. Demanda que encontramos entre os professores que atuam nas Unidades Municipais de Educação Infantil (Umeis)de Belo Horizonte.Buscando compreender as lutas dos professores, nos deparamos com um entrave à constituição de uma consciência de classe comprometida com a negação da sociedade capitalista: a oposição entre partido e sindicato. É um entrave, por ser uma negação a priori e não por negar o que está sendo o ser de cada instrumento. Nesse sentido, o objetivo é discutir tal oposição a partir da concretudedas greves recentes, atentando para os elementos condicionantes dessa oposição. Dos múltiplos determinantes desse entrave, destacamos a parcialidade da compreensão dos trabalhadores quanto a sua posição na estrutura socialeo entendimento da "autonomia" requerida para os instrumentos de classe. Ambos, decorrente  da  própria condição de ser trabalhador mergulhado nas cobranças por aumento da produtividade em todas as especialidades da divisão técnica do trabalho constituídas no processo de desenvolvimento das forças produtivas, condição que tem como pressuposto a reposição constante  do ser social como relações de "dependência recíproca e multilateral de indivíduos mutuamente indiferentes" (Marx, p. 102-3, 2011) e, sendo reposição, essa dependência é também produto da sociabilidade do capital.Um produto sim, embora não qualquer produto, pois trata-se de um indivíduo constituído também pela consciência que tem de sua condição experienciada, porém, condicionado a pouco refletir sobre tal e, portanto, ter dessa condição uma consciência parcial - mas suficiente para manter a reprodução do vivido -, na qual determinadas relações sociais concretas aparecem de forma simplificadasmas legitimadaspor uma lógica formal de pensar. Lógica que operacionaliza a subjetivação de formas de organização social objetivas complementares em organizações mutuamente excludentes. Como é o caso dos movimentos sociais e dos partidos políticos que, objetivamente, por serem instrumentos mediadores de um grupo para alcançar seus interesses, somente são excludentes e, em última instância, antagônicos, quando tais interesses também o são, de modo que a priori os partidos da classe trabalhadora (em sua intencionalidade e prática) não são necessariamente opostos aos sindicatos dos trabalhadores, considerando também a correspondência entre a intencionalidade e a prática efetuada por meio de tal instrumento. Nesse sentido, se impõe a questão: o que faz com que os trabalhadores da Educação ao se aproximarem do Sindicato rechacem a aproximação desse com o partido no qual parte da classe trabalhadora está organizada? Para responder essa indagação, antes precisamos compreender os elementos objetivos que possibilitaram que o indivíduo trabalhador negasse a reposição da mesmice de ser trabalhador não sindicalizado e se aproximasse do sindicato. Vejamos, a singularidade do fenômeno que captamos por meio de entrevistas em profundidade com professores de diferentes Umeis, com representantes do sindicato e em matérias de jornais locais.
1. De "Tias" à Professoras e a Luta pela Estruturação da Carreira e "Equiparação" Salarial
A luta das professoras da Unidades Municipais de Educação Infantil somente se oportuniza com a criação, por força da lei 9394 de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDBEN), de espaço que atendam crianças de zero à cinco anos dentro dos parâmetros considerados educacionais e, nesse sentido, sob responsabilidade do Ministério da Educação e respectivas secretarias municipais e/ou estaduais. Anteriormente, as crianças nessa idade eram atendidas por profissionais responsáveis apenas pelo cuidado dos infantes - não que cuidar não seja educar, porém essa discussão não será realizada aqui - não tendo que responder a uma série da padrões escolares, como "diários de classe", "planos políticos-pedagógicos", formação em licenciaturas e afins etc. A atividade, não estando embasa nos princípio metodológicos da Educação, era hospedada sobre a esfera das Secretárias de Serviço Social. Assim, pelo menos dois desdobramentos ocorreram com a implantação da lei em Belo Horizonte após a implementação das Umeis no ano de 2004, a saber: 1) redução das atividades da secretaria de serviço social e o aumento na secretaria de educação e, 2) alteração nas atividades e no controle das profissionais que atendem aos infantes. Esse segundo, toca de forma imediata a vida das trabalhadoras que descrevem sua rotina de trabalho como sendo igual a de qualquer outra profissional do ensino fundamental, incluindo a exigência de formação qualificada para atuar enquanto educador; portanto, atuado como educadoras requerem as mesmas condições que os demais docentes do ensino fundamental e básico. A primeira reivindicação inicia-se ainda em meados de 2005, quando conseguem garantir as férias e recessos escolares, porém não revertem a questão salarial. (Importante destacar que antes da criação das Umeis, as profissionais responsáveis pelos infantes recebiam o equivalente ao salários dos professores do ensino fundamental. Foi a criação das Umeis e do plano de carreira para o cargo de educadora que reduziu o salário, aproximadamente, à metade). Em 2008, um grupo de professores, onde encontravam-se sindicalizadas e não sindicalizadas iniciam uma rotina de estudo de Paulo Freire e de debate sobre as condições de trabalho. Segundo relato de uma das entrevistadas que à época fazia parte da Direção do Sindicato esse grupo se organiza por fora da estrutura sindical, posto que, dentre os 30 membros da direção da entidade, apenas duas são oriundas da educação infantil. Assim, em face das inúmeras demandas trazidas pelos demais membros da Direção que eram comum a base maior, a decisão foi por participar de um grupo onde as discussões ocorressem sem a vinculação formal ao sindicato. Desse grupo surgiu a denuncia ao Ministério Público sobre a condição da Educadora Infantil no município de Belo Horizonte. Cristina relata que em 2011, 

durante o processo do Ministério Público a secretária de Educação falou que a educação infantil, ela [a educadora] não tinha que fazer atividades pedagógicas, ela estava ali só para “brincar” com a crianças, e ai essa fala motivou e transformou a organização num coletivo e as pessoas começaram a se encontrar e a fazer fora do sindicato reuniões a parte e estourou a greve de 2012, depois de varias tentativas de negociação

Insatisfeitas com a situação, as educadoras infantis organizam-se para a realização de uma greve. Quando recorrem ao Sindicato da categoria percebem que não há acolhida imediatas de suas pautas, posto que os demais professores da rede municipal não se envolveram com a paralisação daquele ano, sendo, portanto, em 2012, uma greve apenas das educadoras infantis com o apoio da Direção do Sindicato que assumiu a causa após instalada a investigação pelo Ministério Público. Esse retardo na inserção do sindicato acrescido da discordância sobre o momento de finalizar a greve constituíram elementos marcantes na opinião das trabalhadoras sobre a relação entre sindicato e partidos.A discordância sobre o fim da greve gira em torno de avaliar a proposta do poder local, que pode ser resumido na equiparação da carreira e salário (não na unificação, como as trabalhadoras desejavam) e na constituição de uma comissão para discutir novas mudanças. Algumas pessoas vinculadas ao sindicato avaliavam que a proposta não deveria ser aceita e a categoria deveria continuar em greve, por outro lado, professoras do Coletivo, não orgânicas ao sindicato, entendiam que a greve já havia causado muito desgaste as trabalhadoras e que a possibilidade de discutir em uma comissão junto a secretária de educação seria uma oportunidade de construir coletivamente.
Estando a prefeitura sob o comando do Partido Socialista Brasileiro (PSB), a leitura imediata realizada por professoras do coletivo sobre as colocações das sindicalizadas recaiu sobre a disputa partidária, posto que as últimas organizam-se também em partidos políticos, como o Partido Socialismo e Liberdade (PSOL) e o Partido Socialista do Trabalhadores Unificados (PSTU). Cida, assim, relata:
Sem incluir o envolvimento com política. Eu acho que eles não poderiam estar vinculado com um partido. Eu acho que é isso aí que derruba o sindicato. Mas eu acho que uma coisa é um movimento político, outra coisa é um movimento de partido. O sindicato você vê que, né... é camisa, boné, aqueles adesivos.

Ademais, a explicação encontrada para a falta de apoio foi atribuída à disputas internas dentro do sindicato, posto que a direção é compartilhada por integrantes filiados ao PSOL e ao PSTU. Disputas internas existem, não estamos desconsiderando-as, porém não se tratava de um mera disputa de poder entre os partidos (leitura das entrevistadas), mas na dificuldade de avaliar qual seria a forma de atuação do sindicato em face da estratégia de desvalorização do setor educacional belorizontino em particular e da profissão do professor em geral.Romper aquela parcialidade é necessária, para compreender as disputas internas e as práticas dos sindicalizados filiados ou não a partidos, posto que a não compreensão dos trabalhadores quanto a sua posição na estrutura social faz com que eles rechacem os múltiplos instrumentos da classe trabalhadora e obstaculiza o movimento da consciência de classe.
2) Quem educa "pobre" é "pobre"
Essa frase é repetidamente falada entre educadores na tentativa de denunciar uma escolha política que construí "escola para pobre" e "escola para rico". Essa é a primeira parcialidade que precisa ser rompida. A pobreza é relativa (o que é absoluto é a escassez). A pobreza é um processo produzido e necessário ao movimento de acumulação e valorização do valor. Como bem lembra Marx (2011), o processo de pauperização atinge toda classe trabalhadora, porém não da mesma forma, nem com a mesma intensidade, pois esse depende da qualidade da mercadoria que o trabalhador leva ao mercado (Ferraz, 2013). Assim, o rebaixamento do valor da força de trabalho do professor da classe trabalhadora não é mera falta de vontade política - não deixando de ser -, ela é o que demanda o processo de valorização do capital. Ao capital não interessa a qualificação do trabalhador que futuramente empregará sua força de trabalho em setores que demandam poucas qualidades dessa mercadoria. Se a força de trabalho necessária ao capital possui poucas qualidades, ao seu proprietário, não cabe um processo educacional de excelência. Com isso, os professores que formam os trabalhadores mais descartáveis do processo de produção e circulação das mercadorias, pode também ser um profissional cuja mercadoria tenha baixo valor, o que significa, simploriamente mencionando, menor remuneração. Reivindicar por melhores salários, torna-se uma causa praticamente perdida para os professores se não atentarem para essa posição que ocupam na estruturação da classe trabalhadora.
Se não interessa ao capital qualificar um estrato jovem, quiçá os infantes. Logo, toda a discussão sobre a atividade das educadoras das Umeis ser ou não atividades educacionais são elementos necessários, mas não determinantes na constituição dos seus salários. Não desconsideramos a discussão"educação ou cuidado" (chega a ser redundante, pois educar não seria um ato de cuidado? e vice-versa?), mas pontuamos que outras perguntas precisam ser feitas: o que o trabalho do professor está agregando na formação da futura força de trabalho? e, qual é a força de trabalho que o professor está produzindo ao cristalizar seu trabalho vivo? As respostas permitem refletir sobre a existência de três grandes nichos de mercado educacional - discussão que não faremos aqui, pois merece uma reflexão maior, sobretudo nesse momento em que o ensino universitário demonstrar já ter a na mesma lógica dos ensinos infantil, fundamental e médio. 
Compreender as respostas àquelas perguntas, permite apreender a disputa interna no sindicato dos professores belorizontino, pois a resistência em aderir à greve das professoras do educação infantil passa pela leitura de que a mudança da atenção do Estado para com as crianças da área de assistência social para a de educação é um modo de liberar verbas orçamentárias da primeira área às custas do orçamento da segunda, posto que, a secretaria da educação possui vinculação orçamentária. (Pesarosamente mencionamos que a preocupação com "a melhor educação dos infantes" é algo que ocupa apenas os profissionais da educação em seu cotidiano. Preocupação, aliás, que o mergulha ainda mais no trabalho parcializado, obstaculizando o processo de reflexão sobre a totalização do movimento).
Em suma, os representantes sindicais demoraram em assumir a luta da unificação porque, para eles, a proposta de considerar a educação dos infantis uma atribuição da secretária da Educação é uma estratégia governamental (vontade política) para fazer uso do orçamento da educação -- único com vínculo para o gasto --  liberando o recurso que antes era da secretária de segurança social para outras atividades. A decisão de como seria a ação do sindicato sobre essa matéria não foi alcançada pela reflexão, e assim, o embate com o poder público se estabeleceu sem a ciência de quais reivindicações atenderiam de forma menos contingencial a classe trabalhadora, de modo que, alguns elementos presentes no acordo que estabeleceu o fim da greve foram entendidos como vitória para alguns profissionais e como derrota para outros. Reforçando o imaginário que essa leitura desdobra-se de rivalidades políticas e não da relação antagônica e contraditória entre a classe trabalhadora e a classe burguesa mediada pelo Estado e suas distintas instâncias. Tendo-se, por fim, o grito de libertação posto nos termos de "Sem partido" ao invés de "sem classes". 
3. Sem Partidoem nome da Autonomia Sindical
Para discutir a autonomia sindical faz-se necessário colocá-la em sua seara, qual seja: o  campo jurídico. Chamaremos atenção aqui, apenas para um ponto em torno da Convenção 87 da OIT e da Constituição Federal Brasileira,de1988 artigo 8 inciso V.Descrevendo sucintamente, a Convenção coloca a Autonomia Sindical nos seguintes termos: os trabalhadores e os empregadores têm o direito de fundar e de administrar sindicatos, da livre atuação dos sindicatos e da filiação e desfiliação sindical. Nesses termos, a CFB/88 possui um entrave a essa autonomia, posto que exige, dentre outras coisas, a unicidade sindical, negando o direito de livre criação dos sindicatos. Não entraremos no debate sobre os pós e contras da unicidade ou da pluralidade sindical, nesse momento. Apenas destacamos que o debate sobre a Autonomia Sindical envolve três agentes: trabalhadores, empregadores e Estado. A autonomia refere-se, portanto, a velha discussão sobre Sociedade Civil e Estado Burguês (já realizada por Marx em A questão Judaica), garantindo, inclusive a igualdade do direito de livre organização de trabalhadores e de empregadores, a despeito da diferença do poder de intervenção do Estado nessas duas classes sociais. Não desconsideramos essa conquista da igualdade por parte dos trabalhadores, afinal, houve períodos históricos em que era proibido aos trabalhadores se organizarem, mas queremos destacar que a autonomia está nos termos da não interferência do Estado nos grupos da sociedade civil organizada, na qual, inclusive, encontram-se os partidos políticos.
Os partidos políticos é outra forma de organização "disponível" aos sujeitos das classes sociais, também regido pelo princípio da autonomia. Partidos e Sindicatos, portanto, são instrumentos das classes, distintos por terem especificidades quanto as mediações que efetuam e não à natureza de ser desses instrumentos. E, no que tange a mediação organizativa partidária, a imediaticidade da vida cotidiana coloca o partido apenas como um instrumento de luta eleitoral, porém, tal prática não é o que define um partido. Um partido pode ora entrar na arena eleitoral, ora não. Porém, é a amplitude de seu "projeto de sociedade" que o constitui como partido em relação ao "projeto por categorias profissionais" - ainda que de viés classista - que constitui os sindicatos. São as múltiplas mediações que são necessárias realizar para chegar ao interesse necessário da classe que diferenciam o que nominamos Sindicatos ou Partidos. 

O que importa à classe trabalhadora não é a oposição entre ambas, mas constituir essas mediações organizativas conforme a necessidade histórica de constituição de ambas para a luta de classes. Portanto, não há de confundir a defesa da autonomia dos instrumentos da classe trabalhadora perante ao Estado com a autonomia dos instrumentos da classe trabalhadora entre si.  
Uma pergunta a partir do ponto de vista da classe burguesa demonstra que a reivindicação "sem partido" não é a solução para os problemas das classe. A "não-autonomia" entre partido e outras organizações de classe não é, por excelência, nefasta, afinal, há problemas para a Federação da Indústria do Estado de São Paulo uma suposta relação com o Partido da Social Democracia Brasileira? Uma reflexão sobre a autonomia no movimento geral do sociometabolismo do capital demonstra a necessária união entre os múltiplos instrumentos de luta para a emancipação da classe trabalhadora, e não seu rechaço. O problema concreto que se manifesta é a dificuldade de transcender da consciência contingente constituindo à consciência necessária (Mészáros, 2008). Movimento que, em determinados termos, não foi realizado pelo conjunto dos professores e professoras da rede municipal de Belo Horizonte, abrindo espaço para reprodução discursiva do rechaço da relação entre sindicato e partido, o apelo pela "autonomia" sindical. Esse discurso pode ser um perigo para a classe subordinada na luta de classes. Porque desloca a possibilidade de um projeto político emancipatório distribuído por todos os instrumentos mediadores da organização da classe em luta. Urge que os trabalhadores debatam a autonomia que desejam bem como o papel dos múltiplos instrumentos de classe. Urgência que nos leva a algumas considerações finais.
4 Considerações: a negação do instrumento que inviabiliza alterar a prática

Não se defende, nesse texto, o aparelhamento de algumas formas de organização mediadoras sobre outras, qualquer aparelhamento nesse sentido revela antes o estranhamento da classe em sua prática de luta a mera intencionalidade particular de pequenos grupos sobre outros. Intentamos chamar a atenção para o significado da luta por autonomia dos instrumentos da classe trabalhadora para a classe trabalhadora e pela classe trabalhadora. Se o campo jurídico garante a autonomia frente ao Estado, ainda que tem termos formais, outra autonomia faz-se necessário debater dentro do movimento sindical e partidário, a saber, a autonomia frente aos interesses da classe capitalista. E aqui, o debate da unicidade e pluralidade sindical em contexto brasileiro se torna relevante. Muitos pontos necessitam ser elencados, e não é o objetivo desse texto, porém destacamos que a luta pela liberdade, liberdade tomada sempre nos termos do capital, pode esconder a máxima dividir para reinar. Observação que é repassada para a problemática do "Sem Partido", uma vez que o rechaço estabelecido - ainda que tenha condições concretas que o sustente em relativa correspondência, posto que a classe trabalhadora no cônscio parcial da vida toma sem distinção de classes a prática dos partidos e de seus integrantes -, obstaculiza a crítica e a instituição de novas práticas sociais. O rechaço a priori, ao invés de oportunizar novas formas de objetividade da luta de classe, tende a determinar que o sujeito trabalhador se afaste da luta e retorne, quieto e solitário, para os afazeres cotidianos, reproduzindo o ser social em sua individualidade subsumida ao capital. Enfim, a bandeira "Sem Partido" não nega o ser prático do Partido e do Sindicato, nega o ideário-ideológico que dele foi construído. A primeira negação se dá por meio das tentativas de afirmação do novo, e de nenhum modo deve ser evitada; enquanto a segunda, obstaculiza esse processo de afirmação, tornando mais difícil a tarefa de organização da classe para os trabalhadores-militantes, do movimento de interesse contingente ao necessário.Assim, por um lado, negar a prática de um instrumento da classe é também necessária, os processos de negação e afirmação de práticas demonstram que os envolvidos ainda não estão estranhos ao instrumento, por outro, desapegar-se das formas organizativas de mediação já estranhadas pela classe, inclusive, é por vezes, uma tarefa necessária. Reconhecer a necessidade dessa tarefa é um processo pessoalmente doloroso, posto que na constituição desses instrumentos não estão envolvidos somente tempo de trabalho, mas também afetos, sonhos, desejos, etc. Isso equivale dizer que, de modo algum, desconsidera-se a luta das professores das Umeis pela unificação da carreira, nessa técnica de controle da "ascensão social" está envolvida os sonhos e as realizações dessas trabalhadoras. Ademais, elas têm o direito de reivindicar seus interesses contingentes, ainda que seja direito meramente formal. E, aqui reside a necessária reflexão sobre o local na estrutura da classe que elas ocupam. É na luta concreta por interesses contingentes que se criam as possibilidades para rumar ao interesse necessário da classe: a superação da auto-alienação do trabalho, em outras palavras, a emancipação da humanidade. Afinal, a educação sonhada por essas educadoras não se realiza em escolas que produzem a desumanização ao produzirem força de trabalho. A educação sonhada por elas necessita de uma outra forma de controle do sociometabolismo da sociedade.
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